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c) Coordenação do estudo de avaliação da oferta educativa de natu-
reza profissional que pode ser desenvolvida pelo Instituto Pupilos do 
Exército — até janeiro de 2013.

3 — Apoio aos trabalhos desta comissão:
a) A DGPRM deverá prestar o apoio técnico necessário à comissão 

no âmbito da monitorização da implementação das medidas e do 
desenvolvimento dos estudos referidos, assim como nas articula-
ções com entidades externas à Defesa Nacional que se revelarem 
necessárias;

b) O Exército deverá disponibilizar todas as informações que a co-
missão técnica necessite para a elaboração dos relatórios intercalares e 
dos estudos de reconfiguração da oferta educativa;

c) Os demais organismos da Defesa Nacional deverão prestar todas as 
informações, ou apoios de natureza técnica, que esta comissão identifique 
como relevantes para a prossecução da sua atividade.

29 de agosto de 2012. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

ANEXO

Plano de Medidas de reconfiguração
dos Estabelecimentos Militares de Ensino 

Cronograma Medidas

Até 31 de agosto de 2012. . . 1 — Nomeação da comissão técnica 
especializada.

Até 31 de dezembro de 2012 2 — Reconfiguração da Direção de Edu-
cação em termos de competências e 
estrutura.

Até 31 de dezembro de 2012 3 — Preparação da integração dos 
alunos(as) no Colégio Militar no ano 
letivo de 2013 -2014.

Até 31 de dezembro de 2012 4 — Preparação do processo de aber-
tura do 1.º ciclo do ensino básico 
no Colégio Militar no ano letivo de 
2013 -2014.

Até 28 de fevereiro de 2013 5 — Revisão do projeto pedagógico do 
Colégio Militar para o ano letivo de 
2013 -2014.

Até 31 de maio de 2013 . . . . 6 — Reconfiguração do ensino profis-
sional desenvolvido pelo IPE.

Até 31 de agosto de 2013. . . 7 — Outras medidas.
Até 31 de agosto de 2013. . . 8 — Consolidação jurídica.
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 MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Despacho n.º 11864/2012
Manda o Chefe do Estado -Maior da Armada promover por escolha, 

ao posto de sargento -mor da classe de enfermeiros e técnicos de diag-
nóstico e terapêutica, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 183.º e 
da alínea a) do artigo 262.º, do Estatuto dos Militares das Forças Arma-
das (EMFAR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção previstas 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 14.º, no artigo 56.º e no artigo 270.º do 
referido Estatuto e em conformidade com o Despacho n.º 9878 -B/2012, 
de 20 de julho, do Ministro de Estado e das Finanças e do Ministro da 
Defesa Nacional, o seguinte militar:

136078, sargento -chefe H Augusto Pires de Oliveira.

O referido sargento conta a antiguidade do novo posto desde 31 
de agosto de 2012, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 175.º do EMFAR, produzindo a promoção efeitos remunera-
tórios no dia seguinte ao da publicação do presente Despacho, nos 

termos do n.º 1 e n.º 3 do artigo 20.º -A, da Lei n.º 64/2011, de 30 de 
dezembro, aditado pela Lei n.º 20/2012, de 14 de maio, ficando na 
primeira posição da estrutura remuneratória do novo posto, conforme 
previsto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de 
outubro.

Fica no quadro do respetivo quadro especial, nos termos do 
artigo 172.º do EMFAR e posicionado na lista de antiguidade do seu 
quadro especial à esquerda do 156477, sargento -mor H António de 
Almeida Roda.

31 de agosto de 2012. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Armada, o Superintendente dos Serviços do Pessoal, António José 
Bonifácio Lopes, vice -almirante.
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 EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Despacho n.º 11865/2012
Considerando:
a) O disposto no Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), 

aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 25/2000, de 23 agosto, e pelo Decreto -Lei 
n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, no que concerne:

À competência atribuída a cada militar, que deve ser compatível com 
o nível de responsabilidade inerente às funções a exercer, de acordo 
com o posto e a qualificação exigidos para o seu desempenho eficiente, 
não podendo aquele ser nomeado para cargos a que corresponda posto 
inferior ao seu, nos termos dos artigos 39.º e 40.º;

Aos princípios, pressupostos e condicionamentos inerentes ao de-
senvolvimento das carreiras militares, previstos nos artigos 125.º 
a 132.º;

Ao preenchimento de lugares nos quadros especiais, por militares que 
reúnam as condições de promoção, nos termos do artigo 165.º;

Ao ordenamento dos militares dos quadros permanentes em listas 
de promoção, conforme o disposto nos artigos 183.º e 184.º, e aos 
lugares atribuídos aos quadros especiais a que pertencem, os quais 
constituem suporte fundamental para a determinação de vagas que 
venham a ocorrer;

b) O quadro de pessoal militar do Exército, constante do mapa anexo 
ao Decreto -Lei n.º 261/2009, de 28 de setembro, conjugado com o 
Despacho n.º 9613/2012, de 19 de março, de Suas Exas. o Ministro 
de Estado e das Finanças e o Ministro da Defesa Nacional, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 137, de 17 de julho de 2012, que 
constituem os instrumentos de referência da gestão e administração dos 
recursos humanos;

c) Que o fim fundamentalmente visado pela lei na distribuição dos 
militares pelos diversos quadros especiais é a satisfação das necessidades 
do Exército e a sua operacionalidade;

d) A necessidade de, sem prejuízo do disposto na alínea anterior, 
garantir condições de equidade no desenvolvimento das carreiras dos 
Oficiais e dos Sargentos dos quadros permanentes, mantendo um fluxo 
de promoções equilibrado e procurando, no âmbito das competências e 
possibilidades de intervenção do Exército, desbloquear algumas situações 
existentes de constrangimento dessas carreiras.

Assim, no uso da faculdade que me é conferida pelo n.º 3 do ar-
tigo 164.º do EMFAR, e ouvido o Conselho Superior do Exército, de-
termino o seguinte:

1 — Os efetivos dos quadros especiais do Exército, distribuídos por 
categorias e postos, aprovados para vigorarem no ano de 2012, são 
os constantes dos quadros em anexo ao presente despacho e que dele 
fazem parte integrante.

2 — Os lugares constantes no quadro a que se refere o número an-
terior na linha intitulada «qualquer dos quadros especiais», destinam-
-se a serem distribuídos posteriormente pelos diferentes quadros 
especiais, de acordo com as necessidades orgânicas, bem como 
com o objetivo de eliminar ou atenuar eventuais desequilíbrios, por 
referência aos cursos de origem, que ocorram nas promoções ao 
posto imediato.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de janeiro de 
2012.

27 de agosto de 2012. — O Chefe do Estado -Maior do Exército, Artur 
Pina Monteiro, general.
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Quadro Especial

Postos/Grupo de Postos

COR TCOR MAJ CAP/SUB

INF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 98 120 370
ART  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 38 50 173
CAV  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 19 26 115
ENG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 6 14 69
TM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 8 17 72
ADMIL. . . . . . . . . . . . . . . . . 5 14 20 114
MAT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 6 12 49
MED. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 10 7 90
FARM. . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 31
VET  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 31
DENT. . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
TEDT . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33
CBMUS . . . . . . . . . . . . . . . . 8
TEXPLTM . . . . . . . . . . . . . . 3 33
TMANTM  . . . . . . . . . . . . . . 5 34
TMANMAT . . . . . . . . . . . . . 5 62
TPESSEC. . . . . . . . . . . . . . . 91
TTRANS  . . . . . . . . . . . . . . . 35
SGE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
SGPQ . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Qualquer dos quadros especiais 69 159 300

Soma. . . . . . . 131 362 577 1 426

ANEXO

Distribuição dos efetivos por quadros especiais
e postos no ano de 2012

1 — Oficiais: 

 2 — Sargentos: 

Quadro Especial

Postos/Grupo de Postos

SMOR SCH SAJ 1/2SAR

INF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 53 220 475
ART  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 25 90 235
CAV  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 13 70 175
ENG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 50 215
TM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 60 210
AM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 20 150
MAT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 100 300
MED. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 35 100
FARM. . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
VET  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
MUS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 50 130
CLAR. . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 31
PESSEC . . . . . . . . . . . . . . . . 115
TRANS  . . . . . . . . . . . . . . . . 50
SGE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 41 40
AMAN . . . . . . . . . . . . . . . . . 83
PARAQ  . . . . . . . . . . . . . . . . 2
SAP  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Qualquer dos quadros especiais 63 280 476 0

Soma  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 76 417 1 217 2 328

 206356835 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Polícia de Segurança Pública

Direção Nacional

Despacho (extrato) n.º 11866/2012
1 — Nos termos da alínea d), n.º 1 do artigo 70.º do Código de Proce-

dimento Administrativo, notifico todos os contra interessados no âmbito 

do concurso externo de ingresso para admissão ao Curso de Formação de 
Agentes da Polícia de Segurança Pública, para o preenchimento de 300 
vagas, aberto pelo aviso n.º 2034/2012, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 30 de 10 de fevereiro de 2012, que foram apresentados 
recursos hierárquicos dirigidos ao Ministro da Administração Interna, 
pelos concorrentes com os processos de candidatura 3671 — Jorge 
Manuel Martins Ferreira, 6283 — Amândio Joaquim Batista Pacheco, 
7006 — Fernando António Rosa Gomes e 5407 — Pedro Jorge Gomes 
Guerreiro.

2 — Os contra interessados podem pronunciar -se, querendo, sobre 
os recursos apresentados, nos termos e para os efeitos do disposto no 
artigo 171.º do Código de Procedimento Administrativo, dentro do prazo 
de 15 dias a contar da publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, para: Júri do Concurso de Admissão ao CFA/PSP, Escola Prática 
de Polícia, Largo das Forças Armadas, 2350 -754 Torres Novas.

3 — Os recursos apresentados pelos concorrentes podem ser con-
sultados na Secção de Pessoal da Escola Prática de Polícia, sita em 
Torres Novas das 09H00 às 12H00 e das 14H00 às 17H00 de segunda 
a quinta -feira, podendo, ainda, ser requerida cópia através do endereço 
de correio eletrónico epp@psp.pt.

27 de agosto de 2012. — O Presidente do Júri em Substituição, Paulo 
Marciano Lopes Quinteiro, Intendente.

206356779 

 Despacho (extrato) n.º 11867/2012
Por despacho de 28 de agosto de 2012, de Sua Ex.ª o Diretor Nacional 

Adjunto da Unidade Orgânica de Recursos Humanos e por terem cessado 
os fundamentos de suspensão da eficácia, é nomeado na categoria de 
Agente Principal, por concurso de avaliação curricular n.º 7/2007, o 
Agente M/146921 — Luís Filipe Ferro Rosa Sousa, da Unidade Especial 
de Polícia, ocupando o seu lugar n.º 14 na lista de classificação, com 
efeitos reportados a 02 de abril de 2008.

30 de agosto de 2012. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, Técnico Superior.
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 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Centro de Estudos Judiciários

Aviso (extrato) n.º 11874/2012

Procedimento concursal comum para o preenchimento
de um posto de trabalho na carreira e categoria de técnico

superior do mapa de pessoal do Centro de Estudos Judiciários

Nos termos do das disposições conjugadas do n.º 2 do artigo 6.º, 
do artigo 50.º e da alínea b) do n.º 1 e do n.º 3 do artigo 7.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 28 de fevereiro, torna -se público que, por despacho 
do Diretor do Centro de Estudos Judiciários de 27 de agosto de 2012, se 
encontra aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 (dez) 
dias úteis a contar da data da publicitação no Diário da República, tendo 
em vista o preenchimento de um posto de trabalho para a carreira/cate-
goria de técnico superior, na modalidade de relação jurídica de emprego 
público, titulada por contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, do mapa de pessoal do Centro de Estudos Judiciários.

Para os efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e no artigo 54.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, declara -se não estarem cons-
tituídas reservas de recrutamento próprias, presumindo -se igualmente 
a inexistência de reservas de recrutamento constituídas pela ECCRC, 
porquanto não foram ainda publicitados quaisquer procedimentos nos 
termos dos artigos 41.º e seguintes da referida portaria.

1 — Identificação e caraterização do posto de trabalho: 1 (um) posto 
de trabalho para o desempenho de funções no Departamento da For-
mação, na área de apoio na planificação, organização e avaliação das 
atividades de formação.

Constitui condição preferencial de recrutamento a experiência profis-
sional na área de planeamento de atividades de formação com integração 
das tecnologias de informação e comunicação (TIC), designadamente a 
conceção de atividades formativas em regime de e -/b -learning.

2 — Local de trabalho — Centro de Estudos Judiciários, Largo do 
Limoeiro, 1149 -048 Lisboa.

3 — Nos termos do n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de fevereiro, o recrutamento é circunscrito a trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado já estabelecida.




